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ESTADO DE GOIÁS
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

Portaria ESPC 10/2024 - DGPC
Institui as normas de uso dos alojamentos, da academia, do campo de futebol e da piscina da Escola Superior da

Polícia Civil
 

A DIRETORA DA ESCOLA SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL, no uso das suas
atribuições previstas no inciso II do art. 11 do Regimento Interno da Escola Superior da Polícia Civil
(Portaria nº 509/2021 – DGPC), ESTABELECE as normas internas de controle, organização e uso do
Setor de Alojamento, academia, piscina e campo de futebol da Escola Superior da Polícia Civil, nos
seguintes termos:

 
RESOLVE:

Alojamentos
 

Art. 1º O Setor de Alojamento da Escola Superior da Polícia Civil dispõe de 20 (vinte)
apartamentos, cada um com banheiro e mobiliário adequado às necessidades de estadia temporária, exceto
roupas de cama, banho e objetos de uso pessoal.

§ 1º Entre os 20 (vinte) apartamentos citados no caput, as 10 (dez) unidades cujos
números são ímpares acomodam até 2 (dois) alojados e são dedicadas, preferencialmente, ao uso feminino.
E as 10 (dez) unidades de números pares acomodam até 4 (quatro) alojados e são dedicadas,
preferencialmente, ao uso masculino.

§ 2º A captura de imagens e a gravação de vídeos no interior do Setor de Alojamento da
Escola Superior da Polícia Civil depende de prévia autorização da Divisão Administrativa.

 
Do uso do alojamento

Art. 2º O uso temporário e rotativo dos apartamentos citados no art. 1º vincula-se ao
interesse público e se destina, prioritariamente, aos policiais civis do Estado de Goiás.

Parágrafo único. Excepcionalmente, os agentes públicos de órgãos distintos da Polícia
Civil do Estado de Goiás poderão ser alojados, devendo se sujeitarem aos mesmos procedimentos, deveres
e sanções, além de outros especificados nesta Portaria.

 
Dos requisitos para autorização de alojamento
Art. 3º Para obter autorização temporária de alojamento, o interessado deverá preencher

um dos seguintes requisitos:

I – ser policial civil do Estado de Goiás; 
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II – ser agente público de órgão diverso da Polícia Civil, desde que apresente ofício
expedido pela chefia imediata do respectivo órgão, nos termos do inciso III do art. 4º; 

III – estar matriculado em curso a ser ministrado pela ESPC.

Parágrafo único. A solicitação de reserva feita por policial civil que estiver matriculado
em curso não ministrado pela ESPC será avaliada à luz do interesse público, devendo, neste caso, ser
juntada justificativa da chefia imediata informando a necessidade do alojamento.

 
Do procedimento para autorização de alojamento
Art. 4º Para obter autorização de alojamento, o interessado deverá preencher um dos

requisitos do art. 3º e cumprir as seguintes etapas:

I – solicitar a reserva no site da Escola Superior da Polícia Civil, via formulário
eletrônico de solicitação, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data inicial
do período da reserva;

II – anexar, ao formulário eletrônico de solicitação mencionado no inciso I, uma cópia
digitalizada da identidade funcional ou do documento de identificação civil;

III – caso não seja policial civil do Estado de Goiás, deverá anexar, ao formulário
eletrônico de solicitação citado no inciso I, um ofício assinado pelo chefe imediato do
respectivo órgão contendo os dados funcionais e os motivos da solicitação;

IV – anexar, ao formulário eletrônico de solicitação citado no inciso I, a declaração de
ciência dos deveres e das vedações dos alojados estabelecidas, respectivamente, nos
art. 5º e 6º;

V – identificar, no formulário eletrônico de solicitação citado no inciso I, o veículo que
deixará no estacionamento interno da Escola Superior da Polícia Civil durante o
período de alojamento;

VI – aguardar a confirmação via e-mail do deferimento da solicitação de reserva.

§ 1º Os dados pessoais dos solicitantes serão tratados segundo os ditames da Lei
13.709/2018 (LGPD), adotando-se as medidas de segurança, técnicas e administrativas, necessárias à sua
proteção.

§ 2º Os solicitantes que desistirem da reserva deverão requerer o seu cancelamento,
preferencialmente, através do e-mail: <scon.espc@gmail.com>, e, excepcionalmente, pelo telefone: (62)
3201-2457.

§ 3º O uso do estacionamento interno da ESPC pelo alojado está condicionado à
identificação do seu veículo, nos termos do inciso V, e ao cumprimento das normas do estacionamento.

§ 4º O deferimento dos pedidos de reserva observará o preenchimento de um dos
requisitos do art. 3º; o cumprimento das etapas do art. 4º e a ordem de chegada das solicitações, não sendo
permitida a escolha de apartamento por parte do interessado.

§ 5º A solicitação que não atender ao inciso I será avaliada pela Direção da Escola
Superior da Polícia Civil, podendo ser indeferida de plano, máxime em benefício de outro agente público
que já esteja aguardando vaga no alojamento.

§ 6º Ao ser alojado, o agente público se obriga a seguir as normas relativas ao Setor de
Alojamentos da Escola Superior da Polícia Civil, bem como as orientações dos servidores da Escola
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Superior da Polícia Civil.
 
Dos deveres dos alojados
Art. 5º São deveres do alojado, além de outros previstos nos respectivos estatutos e leis

orgânicas:
I – apresentar-se entre às 7h e às 22h da data inicial da reserva na Escola Superior da

Polícia Civil para primeiro ingresso no apartamento, ocasião em que será realizado o procedimento de
chek-in e a entrega da chave do apartamento;

II – desocupar o apartamento até as 22h da data final da reserva, ocasião em que será
realizado o procedimento de check-out e a devolução da chave do apartamento;

III - assinar a saída definitiva, na ficha de alojamento, ao desocupar o apartamento;
IV – retornar até as 22h, quando precisar sair do prédio da Escola Superior da Polícia

Civil, exceto se for pernoitar fora;
V – informar previamente a equipe de plantão, sempre que for pernoitar fora do prédio da

Escola Superior da Polícia Civil;
VI – depositar a chave do apartamento na recepção, sempre que for deixar o Setor de

Alojamento;
VII – zelar pela limpeza do Setor de Alojamento, bem como dos apartamentos;
VIII – colaborar com a conservação e a manutenção dos móveis dos apartamentos;
IX - desligar as luzes e os demais aparelhos eletroeletrônicos ao sair do apartamento;
X – desocupar o apartamento imediatamente ao ser notificado da medida prevista no art.

7º.
§ 1º O alojado que descumprir o dever do inciso IV poderá ter sua entrada permitida pela

equipe de plantão, mas deverá, obrigatoriamente, registrar a sua justificativa em formulário próprio da
Escola Superior da Polícia Civil, fato que será relatado à Divisão Administrativa, que adotará as medidas
cabíveis.

§ 2º Os alojados são responsáveis solidários pela conservação das chaves dos
apartamentos que estiverem ocupando, sendo que, em caso de perda ou danos, eles deverão comunicar à
Divisão Administrativa ou à equipe de plantão, bem como providenciar uma cópia em até 24 (vinte e
quatro) horas, arcando com o valor das despesas correspondentes.

§ 3º Os policiais alojados são garantidores da segurança patrimonial e da integridade
física dos demais alojados.

§ 4º Os alojados são responsáveis por conferir e receber eventuais encomendas
solicitadas por eles, sobretudo quando fizerem os seus pedidos via telefone ou e-commerce em geral.

§ 5º Os policiais civis alojados são responsáveis pela guarda e manuseio dos objetos
apreendidos que estiverem transportando em razão do cumprimento de ordem de missão policial.

 
Das vedações aos alojados
Art. 6º Ao alojado é vedado:
I – sair do Setor de Alojamento da Escola Superior da Polícia Civil levando consigo a

chave do apartamento;
II - permitir a entrada de pessoa não alojada ou de animal no Setor de Alojamento ou no

interior do apartamento;
III – perturbar o sossego dos demais, por meio de gritaria, algazarra, assovio ou abusando

de instrumentos sonoros ou sinais acústicos, inclusive emitidos por televisão, sobretudo a partir das 22h;
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IV – manusear e portar arma de fogo dentro do prédio da Escola Superior da Polícia
Civil, salvo, excepcionalmente, a guarda responsável do armamento no interior do apartamento ou do
armário de armas da recepção, bem como o porte e o manuseio técnico da arma dentro do estande de tiro,
em razão de instrução em curso;

V – utilizar fogareiros e resistência (tipo ebulidor) para água ou similares;
VI - transitar, dentro do prédio da Escola Superior da Polícia Civil, trajando bermudas,

shorts, chinelos e roupas de ginástica, exceto no interior da academia, onde há vestiários apropriados para
troca de roupas, no interior dos apartamentos e nas áreas afetas à piscina e ao campo de futebol;

VII - expor qualquer tipo de material ou vestimenta em janelas, portas ou outras
instalações dos alojamentos;

VIII – acessar qualquer área da Escola Superior da Polícia Civil sem prévia autorização,
salvo o próprio apartamento e o refeitório;

IX – fumar ou consumir bebida alcoólica ou substância ilícita nas dependências da
Escola Superior da Polícia Civil, bem como comparecer ao referido ambiente sob efeito de tais bebidas ou
substâncias;

X – lavar roupas de uso pessoal, calçados e demais pertences dentro das dependências da
Escola Superior da Polícia Civil.

§ 1º O alojado que descumprir o dever previsto no inciso III estará sujeito às penalidades
previstas no art. 42 do Decreto-lei nº 3.608/1941 (Lei das Contravenções Penais), sem prejuízo das demais
sanções administrativas.

§ 2º O alojado que estiver acometido por doença ou síndrome respiratória contagiosa e
capaz de acarretar complicações à saúde dos demais alojados deverá comunicar à Divisão Administrativa,
para o emprego das normas de biossegurança necessárias, sendo vedada a circulação de pessoa em tal
condição de saúde sem o uso de máscara facial de proteção.

 
Da perda do alojamento
Art. 7ª O alojado que descumprir um dos deveres do art. 5º ou uma das vedações do art.

6º poderá ser notificado e obrigado a desocupar o apartamento, sobretudo se a sua conduta perturbar os
trabalhos da Escola Superior da Polícia Civil ou comprometer a segurança dos demais.

§ 1º A decisão que determinar a notificação de desocupação do apartamento poderá
estabelecer que o alojado infrator seja impedido de se alojar na Escola Superior da Polícia Civil pelo
período de até 1(um) ano, caso seja medida razoável ao bom andamento dos trabalhos da Escola Superior
da Polícia Civil ou à segurança dos demais.

§ 2° A adoção da medida prevista no caput deverá ser anotada na ficha educacional do
alojado, podendo também ser comunicada à sua chefia imediata, para as devidas avaliações, e à respectiva
corregedoria, para adoção das medidas legais cabíveis.

 
Do procedimento de perda do alojamento
Art. 8º Constatada a violação relativa a dever ou a vedação prevista nesta Portaria, a

Divisão Administrativa poderá advertir o alojado, formalmente, de que o seu ato poderá ensejar a medida
prevista no art. 7º, sendo o termo de advertência anexado à sua ficha educacional.

§1º Caso o alojado seja advertido duas vezes dentro do período de um ano, a Divisão
Administrativa poderá instaurar procedimento, em que deverá acostar todos os elementos informativos
disponíveis e notificar o alojado para apresentar sua defesa no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Após a
defesa ser apresentada, os autos serão encaminhados à Direção da Escola Superior da Polícia Civil que
tomará a decisão final sobre a aplicação da medida prevista no artigo 7º.

§2º Caso a conduta infratora perturbe o trabalho na Escola Superior da Polícia Civil ou
comprometa a segurança dos demais, a Divisão Administrativa poderá instaurar o procedimento previsto
no § 1º independentemente de prévia advertência, podendo a determinação de desocupação ocorrer de
forma cautelar pela Chefe da Divisão Administrativa.
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Academia, Piscina e Campo de futebol

Art. 9º A Divisão Administrativa da Escola Superior da Polícia Civil é responsável pela
gestão da academia, do campo de futebol e da piscina.

Art. 10  A Academia, piscina e o campo de futebol, localizados na Escola Superior da
Polícia Civil são de uso exclusivo para os policiais civis do Estado de Goiás, sendo permitido de segunda a
sexta-feira, das 6h às 20h, exceto feriados, para uso da academia; e de segunda a sexta-feira, das 7h às 17h,
exceto feriados para uso da piscina e do campo de futebol.

Parágrafo único. O uso esporádico nos finais de semana ou em feriados ocorrerá somente
mediante prévia autorização da Direção da Escola Superior da Polícia Civil.

 
Art. 11  Cabe ao usuário da academia, da piscina e do campo de futebol da Escola

Superior da Polícia Civil:

I - preencher o formulário eletrônico de solicitação via site da Escola Superior da Polícia
Civil com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, com questionário de prontidão para atividade física e
havendo resposta positiva a qualquer pergunta do questionário, deverá apresentar atestado médico;

II -  identificar-se ao acessar a Escola Superior da Polícia Civil para a prática de
atividades na academia, na piscina e no campo de futebol;

III  - assinar o livro de registro informando dia e o horário de entrada e de saída da
academia;

IV - trazer os seus materiais de uso e higiene pessoal;
V – treinar com roupas e calçados (tênis) adequados para a prática de atividades físicas,

assim como fazer uso de vestimenta adequada para a prática de natação (sunga, touca, óculos de proteção e
toalha para homens e maiô, touca, óculos de proteção e toalha para mulheres);

VI - usar equipamentos de maneira adequada, recolocando-os em seus devidos lugares na
academia;

VII - zelar pela limpeza e pela organização das dependências da academia, do campo de
futebol, da piscina e dos vestiários;

§1º O usuário poderá fazer o uso de personal trainer desde que previamente autorizado
pela Direção.

§ 2º O policial civil que estiver alojado na Escola Superior da Polícia Civil e desejar
utilizar a piscina deverá informar, previamente, à Divisão Administrativa ou à equipe de plantão.

 
Art. 12 Ao usuário da academia, da piscina e do campo de futebol da Escola Superior da

Polícia Civil é vedado:
I - levar objeto cortante, alimentos ou bebidas para a área do campo de futebol e da

piscina, exceto garrafa com água, desde que não seja de vidro;
II -   entrar  na piscina com bronzeador ou óleos no corpo, shampoos, sabonetes e

similares;
III - dar saltos ou mergulhos acrobáticos, fazer brincadeiras violentas, simular lutas e

afogamentos ou promover algazarra nas dependências da piscina ou qualquer atitude que coloque em risco
a integridade física dos usuários.

§1º O uso da piscina e suas dependências destina-se exclusivamente ao treinamento de
natação e exercícios para a melhoria do condicionamento físico dos usuários, e não para o lazer,  sendo
vedado o uso por apenas uma pessoa.

§2º A entrada de visitantes na academia, no campo de futebol e na piscina e em suas
dependências deverá ser autorizada previamente pela Direção da Escola Superior.
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Art. 13 Ao usuário da academia, da piscina e do campo de futebol da Escola Superior da

Polícia Civil será aplicado medida disciplinar no caso de transgressão de qualquer norma:
I - o usuário transgressor deverá ser imediatamente notificado, cabendo à Divisão

Administrativa providenciar relatório constando o histórico do fato e os dados do envolvido;
II - o envolvido em qualquer transgressão terá o prazo de 24 horas para apresentar defesa

da conduta a ele atribuída;
III - o usuário transgressor poderá ser penalizado com perda do direito de frequentar a

academia, o campo de futebol e/ou a piscina.
 
Art. 14 Revogam-se as Portarias Nº 3/2023 - DGPC e Nº 5/2023 - DGPC.

                                   

CUMPRA-SE .
Goiânia, 19 de agosto de 2024.

TATYANE GONÇALVES CRUVINEL
Diretora da Escola Superior da Polícia Civil
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